
VOTO FUNDAMENTADO DO JUIZ SERGIO GARCÍA RAMÍREZ COM RELAÇÃO À 
SENTENÇA DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

NO CASO CASTRO E CASTRO, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2006 
 
1. Neste Voto, referir-me-ei a duas questões que a Corte Interamericana analisa 
na Sentença proferida no caso Castro Castro (Peru), de 25 de novembro de 2006, que 
é, certamente, uma data simbólica no compromisso geral de combater toda forma de 
violência contra a mulher. Uma dessas questões, da qual me ocuparei em primeiro 
lugar e com mais amplitude, refere-se à aplicação, por parte do Tribunal, da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, 
de 9 de junho de 1994, bem conhecida pelo nome da cidade em que foi firmada: 
Convenção de Belém do Pará. A outra diz respeito ao frequente, intenso e doloroso 
tema da vida em reclusão e à relação que existe, a propósito da ação penal – em 
termos amplos –, entre o poder público e os indivíduos, penalmente responsáveis ou 
não, sobre os que aquela recai. 
 
 APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ 
 
2. A tutela dos direitos humanos requer instrumentos de alcance geral e específico 
que integram, em conjunto, o “escudo de proteção” de que necessitam grandes 
setores da população. Evidentemente, não bastaram as declarações e os pactos nos 
quais se enunciam e garantem os direitos e as liberdades dos seres humanos em 
geral, às vezes acolhidos como “direitos do homem” – a mais antiga denominação – e, 
atualmente, com maior frequência, como “direitos humanos ou fundamentais”. 
Bastassem aqueles, porquanto aludem a direitos que todos compartilhamos na 
condição de seres humanos, e fosse suficiente a proclamação da igualdade e da não 
discriminação, que possuem caráter universal, não seria necessário contar com certos 
instrumentos de alcance mais específico, referentes a direitos e liberdades desses 
grandes setores da população. 
 
3. Foi necessário – mais ainda, indispensável –, dispor de declarações e tratados 
específicos, que abrangem hipóteses de enorme importância qualitativa e quantitativa. 
Destacam a proteção dos direitos da mulher, vulnerável por diversos motivos, 
oprimida por riscos, restrições e violações que possuem identidade característica e 
enlaçam-se não só com as condições derivadas da biologia, mas, também, e talvez 
sobretudo, com circunstâncias culturais que não tem sido possível neutralizar, 
suprimir, dissipar – e às vezes nem sequer moderar –, não obstante o esforço 
realizado nesse sentido por sucessivas gerações. A necessidade de medidas específicas 
de proteção se observa e atende tanto no plano internacional como nas leis nacionais. 
 
4. Essa corrente predominou na América. Quando se pleiteou, na Conferência 
sobre os Problemas da Guerra e da Paz (Conferência de Chapultepec, México, 1945) o 
estabelecimento de um regime de tutela dos direitos humanos, que incluísse uma 
jurisdição especializada, surgiu a proposta – que não era insólita – de que o respectivo 
instrumento declarativo – e preceptivo – abrangesse, explicitamente, homens e 
mulheres. Assim, o Presidente da Delegação do Uruguai no citado encontro solicitou, 
num discurso em 22 de fevereiro de 1945, a elaboração de uma “nova Declaração dos 
Direitos do Homem e da Mulher”. Em suma, reiterou-se – como antes, durante e 
depois – a pertinência, a urgência inclusive, de amparar com referências e figuras 
especiais essa metade da humanidade que costumava ficar – e costuma ficar – na 
penumbra quando se trata de trazer à realidade os enunciados gerais de proteção dos 
seres humanos. 
 



5. Não é meu propósito abordar, neste Voto, a relação dos trabalhos destinados a 
consolidar aquele propósito, nos diversos espaços em que se manifestaram: mundial e 
regionais. Concentro-me na Convenção Americana sobre Direitos Humanos. A partir de 
1969, construiu-se, gradualmente, um corpus juris hemisférico sobre direitos 
humanos, que hoje abrange vários protocolos e tratados, entre os quais figura a 
aludida Convenção de Belém do Pará, uma espécie de “carta magna específica” dos 
direitos da mulher – ou melhor: das mulheres – que constitui capítulo separado e 
substancial no corpus juris pleno que constitui o estatuto do ser humano 
contemporâneo, apoiado no duplo alicerce que lhe proporcionam a ordem dos direitos 
humanos em escola mundial e a ordem da mesma especialidade na dimensão 
continental. 
 
6. Até hoje, a Corte Interamericana não havia recebido consultas ou litígios que 
tivessem como personagem principal – ou, pelo menos, como um dos personagens 
principais, de maneira específica –, a mulher. Obviamente, a Corte abordou temas em 
que se projeta a questão da igualdade a propósito do gênero (como o Parecer 
Consultivo OC-4/84, “Proposta de modificação à Constituição Política da Costa Rica 
relacionada à naturalização”, de 19 de janeiro de 1984) e, igualmente, teve de 
conhecer de casos que dizem respeito a mulheres na condição de vítimas de violações 
de direitos humanos ou pessoas em risco, cuja situação justifica medidas provisórias 
de caráter cautelar e tutelar. No entanto, nesses casos a violação, ou o risco, não 
evidenciava, necessariamente, considerações vinculadas direta e imediatamente à 
condição feminina da vítima. 
 
7. Não compete à Corte – que carece do poder de atrair e recusar questões 
contenciosas, e tampouco pode sugerir, formalmente, temas para consulta – suscitar o 
envio de demandas ou pedidos de parecer sobre assuntos específicos, 
independentemente da maior ou menor relevância que esses assuntos pudessem ter 
para a formulação da jurisprudência interamericana. A seleção de casos cabe, 
exclusivamente, aos que tenham sido investidos de legitimidade processual para 
submetê-los à consideração da Corte, sujeitos a seus próprios ordenamentos e dotados 
de autonomia – que a Corte não pode questionar – para formular a proposta, 
suscitando, assim, o desempenho jurisdicional. Daí que a Corte não se tenha ocupado 
de certos aspectos concernentes a direitos das mulheres, embora o tenha feito a 
propósito de outros grupos de população, também relevantes e vulneráveis, de 
características muitas diversas: menores de idade, membros de comunidades 
indígenas, trabalhadores migrantes, detidos, deslocados etc.  
 
8. No caso a que corresponde a Sentença, que acompanho com este Voto, propôs-
se, pela primeira vez, a aplicação da Convenção de Belém do Pará, sobre a qual não 
existe pronunciamento anterior da Corte. Havia, no entanto, pronunciamentos em 
outros casos referentes à aplicabilidade e à aplicação de instrumentos do corpus juris 
americano dos direitos humanos diferentes da CADH: Protocolo de San Salvador, 
Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura e Convenção 
Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas. Este caminho havia 
sido, pois, suficientemente percorrido; aquele, no entanto, estava pendente de 
proposta, análise e solução. Havia sido, até hoje, um “tema inexplorado”, sem 
definição. Já não o é, graças à Sentença proferida pela Corte Interamericana de 
Direitos Humanos no Caso Castro Castro. 
 
9. A matéria sugere pelo menos duas considerações. Está claro, inicialmente – à 
luz dos desdobramentos do direito nacional e internacional dos direitos humanos, mas, 
sobretudo, à sombra de uma realidade tenaz e lacerante –, a necessidade de afirmar a 



proteção específica que exigem os direitos e liberdades das mulheres, afirmação que 
constitui uma peça indispensável para a construção integral do sistema de proteção 
dos direitos humanos e sua vigência eficaz. Militar nessa direção significa avançar num 
rumo estabelecido – embora sempre semeado de obstáculos, limitações e contradições 
–, de maneira consequente com as melhores tendências nessa etapa da extensa e 
difícil história do igualamento das mulheres e dos homens perante a lei (e, mais ainda, 
perante a aplicação da lei à realidade estrita). 
 
10. Naturalmente, quando me refiro aos direitos e liberdades das mulheres, aludo a 
dois setores nesse universo de proteção jurídica: a) por um lado, àqueles que 
compartilham, sem exceção ou distinção, com os homens: direitos gerais; e b) por 
outro lado, àqueles que se relacionam de maneira direta e exclusiva – ou quase 
exclusiva – com a condição de mulheres que revestem seus titulares. Nesse último 
setor impõe-se a adoção de medidas especiais que reconheçam características próprias 
das mulheres – exemplo evidente é a proteção prévia e posterior ao parto – e que 
restabeleçam, introduzam ou favoreçam o igualamento entre homens e mulheres em 
âmbitos em que estas encontram-se em situação desfavorável frente àqueles por 
considerações culturais, econômicas, políticas, religiosas, etc. 
 
11. Em pronunciamentos acerca da igualdade perante a lei e outros pontos afins, a 
Corte dispôs, claramente, que o princípio de igualdade e não discriminação não sofre 
dano, ou deterioração, quando se oferece tratamento diferente a pessoas cuja situação 
o justifica, precisamente, para colocá-las em posição de exercer verdadeiramente os 
direitos e aproveitar autenticamente as garantias que a lei estende a todas as pessoas. 
A desigualdade real, a marginalização, a vulnerabilidade, a fragilidade devem ser 
compensadas com medidas razoáveis e suficientes que gerem ou favoreçam, na maior 
medida possível, condições de igualdade, e afugentem a discriminação. O princípio de 
juridicidade – que tem fundamento no tratamento igual para todos – não só não 
exclui, mas reclama, a admissão – mais ainda: a exigência – de uma especificidade 
que alimente esse tratamento igualitário e evite o naufrágio a que frequentemente se 
encontra exposto. 
 
12. Por tudo isso, é perfeitamente justificável, além de desejável, que a defesa dos 
direitos da mulher, que se encontra depositada em declarações e convenções 
específicas sobre essa matéria, surja no primeiro plano na consideração dos órgãos 
internacionais de proteção. Essa admissão relevante contribui para esclarecer, 
fortalecer e engrandecer o sistema protetor em seu conjunto. É consequente com os 
fins que este propõe-se e é pertinente e oportuno se se leva em conta qual é a 
situação que muitas vezes prevalece nessa matéria. Assim, existe uma razão de direito 
substantivo que sustenta o interesse traduzido na Convenção de Belém do Pará. 
 
13. Resolvida essa primeira questão, surge a relativa à aplicabilidade e, por 
conseguinte, à aplicação da Convenção de Belém do Pará, por parte da Corte 
Interamericana, num caso concreto, no desempenho de sua jurisdição contenciosa, de 
maneira tal que a Sentença analise e decida sobre o dano que pode ter sofrido a 
suposta vítima conforme a citada Convenção de Belém do Pará. Tem a Corte 
Interamericana atribuições para formular a declaração relativa a esse dano, que faria 
parte da porção declarativa de uma sentença, e para dispor, a partir daí, certas 
consequências decorrentes do ato ilícito declarado, que seria parte da porção 
condenatória da sentença? 
 
14. Essa indagação, com os respectivos efeitos, estava resolvida frente à CADH – 
suporte da própria jurisdição da Corte, em suas diversas vertentes –, bem como 



perante o Protocolo de San Salvador, a Convenção relativa à Tortura e a Convenção 
referente ao Desaparecimento Forçado. Agora o está no que diz respeito à Convenção 
de Belém do Pará, em torno da qual houve diversos pontos de vista. Sem dúvida, são 
respeitáveis os diversos pareceres. Não me permitiria descartá-los e, muito menos, 
censurá-los, na medida em que não coincidam com o meu, mas, devo expressar – com 
respeito a eles – a opinião que finalmente sustentei na hora de votar a Sentença. 
 
15. Os poderes de um órgão jurisdicional derivam, necessariamente, da norma que 
o institui, organiza e rege. Essa vinculação entre norma jurídica, por um lado, e 
jurisdição, por outro – expressão, na ordem jurisdicional, do princípio de legalidade –, 
constitui uma preciosa garantia para os acusados e um dado natural e necessário do 
Estado de Direito. Seria inadmissível e extraordinariamente perigoso para as pessoas 
que um órgão jurisdicional pretendesse “construir”, a partir de sua vontade, a 
competência que lhe pareça pertinente. Esse “voluntarismo criador de jurisdição” poria 
em risco o conjunto dos direitos e das liberdades das pessoas e constituiria uma forma 
de tirania não menos lesiva que a exercida por outros órgãos do poder público. É 
possível que seja aconselhável, conforme a evolução dos fatos ou do direito, estender 
o âmbito jurisdicional de um órgão dessa natureza, a fim de melhor contribuir para o 
atendimento de necessidades sociais. Mas, essa extensão deve vigorar com base na 
reforma normativa e não apenas na decisão voluntariosa – e em essência arbitrária – 
do órgão jurisdicional. 
 
16. Consequentemente, um tribunal – e no caso concreto, a Corte Interamericana – 
há de explorar, no universo normativo a que deve disciplinar seu desempenho, as 
disposições que lhe conferem ou lhe negam atribuições para conhecer de certas 
contendas. Esta é a primeira questão que analisa e resolve o órgão jurisdicional que 
recebe uma demanda de justiça. O ponto não reveste maior complicação quando 
existe uma norma clara, enfática, que de maneira direta e explícita confere essas 
atribuições. Obviamente, tampouco há essa complicação quando a norma nega 
semelhante possibilidade ou a concede a um órgão diferente daquele que está 
analisando e resolvendo sobre sua própria competência. 
 
17. Existe uma terceira situação, que surge quando as disposições do ordenamento 
sobre direitos humanos contêm algum regime sobre o controle da matéria por parte 
dos órgãos internacionais de proteção, mas, a fórmula que utilizam não é, por si 
mesma, prima facie, suficientemente explícita ou unívoca, ou difere da utilizada em 
outros casos. Nessa hipótese, o Tribunal deve interpretar a disposição e encontrar seu 
significado. Não digo, naturalmente, que deve “integrar” o ordenamento e criar, a 
partir de sua vontade ou de sua imaginação, uma competência que não se encontra 
abrigada, em absoluto, na norma sobre controle de convencionalidade dos atos do 
Estado. Seu poder não chega tão longe: só deve esclarecer o sentido da disposição 
obscura ou elusiva e estabelecer, mediante esse processo lógico-jurídico, seu sentido e 
alcance. Foi isso o que fez a Corte Interamericana a propósito da Convenção de Belém 
do Pará e sua aplicabilidade ao presente caso. 
 
18. É desejável que os instrumentos do corpus juris americano contenham 
mandamentos inequívocos, meridianamente claros, cuja interpretação não exija maior 
esforço para o aplicador da norma, e inclusive para qualquer leitor. Trata-se, no final 
das contas, da transparência do significado da norma, em benefício de quantos achem-
se obrigados ou favorecidos por ela, transparência conveniente em todos os planos da 
regulamentação jurídica. No entanto, no nosso corpus juris específico há diversidade 
de fórmulas para aludir à responsabilidade internacional dos Estados e ao respectivo 
controle quando existe descumprimento dos deveres assumidos. Cada tratado usa sua 



própria orientação; cada um exige, portanto, um esforço autônomo de interpretação, 
que não pode aplicar simplesmente a argumentação e as conclusões que sustentaram, 
neste ponto, o entendimento de outros textos depositados em instrumentos prévios. 
 
19. Convém analisar a forma pela qual se referem a nosso assunto os tratados que 
contêm disposições acerca do controle internacional, no entendimento de que existem 
outros que não aludem a este. Da análise, depreende-se uma grande diversidade de 
expressões para aludir a um mesmo ponto e regulamentá-lo de maneira 
essencialmente coincidente. Neste ponto, é preciso mencionar, também, a existência 
de outra distinção, que se detalhará adiante: enquanto certos ordenamentos – assim, 
a CADH, por exemplo – não incluem restrições ao conhecimento da Corte, ratione 
materiae, outros o circunscrevem a determinadas disposições – assim, o Protocolo de 
San Salvador, também por exemplo. 
 
20. Não ignoro a diversidade de circunstâncias que poderiam cercar a preparação 
de cada instrumento internacional, nem perco de vista as vicissitudes que 
regularmente se encontram na base de cada seleção de textos, que implicam uma 
complexa decisão jurídica e política, após um processo de reflexão e negociação. Além 
da evidente variedade de expressões, o que importa é o progresso que cada 
instrumento significou na proteção dos direitos humanos – que está longe de seu porto 
de chegada – e a necessidade de considerar tanto o conjunto como cada um de seus 
componentes, de forma tal que contribua para essa proteção e expresse, de certa 
perspectiva consequente com sua especialidade, novos passos adiante no avanço para 
um destino comum. 
 
21. Como é natural, o mandamento primordial acerca do tema que agora me 
interessa encontra-se na CADH e no Estatuto da Corte Interamericana, que 
reconhecem a competência da Corte – na ordem contenciosa, além de fazê-lo na 
vertente consultiva – para resolver qualquer questão relativa à interpretação e 
aplicação desse tratado central do corpus juris americano (artigos 62 da CADH e 1º do 
Estatuto). Não há dúvida a esse respeito, embora tenham surgido questões, 
oportunamente resolvidas pela Corte, quanto a sua competência a propósito dos 
pleitos relativos a um Estado que resolve esquivar-se da competência contenciosa 
mediante um ato unilateral – que não constitui denúncia da Convenção –, e quanto ao 
poder da Corte para supervisionar o cumprimento de suas determinações vinculantes. 
 
22. O Protocolo de San Salvador refere-se a esse assunto em termos diferentes. 
Podia tê-lo feito da mesma forma que a CADH. Contudo, esses termos não exigem 
maior esforço por parte do intérprete. Com efeito, o artigo 19.6 dispõe que a violação 
dos artigos 8,a) (Direitos sindicais) e 13 (Direito à educação) poderia dar lugar, 
mediante a participação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e, quando 
proceda, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, à aplicação do sistema de 
petições individuais regulamentado pelos artigos 44 a 51 e 61 a 69 da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos. 
 
23. Não é feliz o emprego da expressão “poderia dar lugar”, como, tampouco, o é a 
restrição ao controle dos pressupostos considerados naqueles dois preceitos do 
Protocolo. Convém ampliar o alcance da competência material de conhecimento por 
parte da Corte, embora seja preciso observar que não são poucos os casos de violação 
de normas do Protocolo que podem ser analisados mediante a aplicação direta e franca 
da CADH, tema em que não devo entrar agora. Seja como for, prevalece a convicção 
de que, não obstante a orientação a que “poderia dar lugar”, a Corte é competente 



para conhecer dessas violações quando o requer a Comissão, conforme o sistema de 
legitimação ordinária disposto na Convenção Americana. 
 
24. A Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura não emprega, ao 
referir-se a essa matéria, a expressão cunhada pela CADH nem as utilizadas pelo 
Protocolo de San Salvador. Opta por outra fórmula – uma terceira fórmula, pois –, 
menos explícita que aquelas, que exige certo esforço de interpretação. Diz, a propósito 
dos atos de tortura, que “uma vez esgotado o procedimento jurídico interno do Estado 
e os recursos que este prevê, o caso poderá ser submetido a instâncias internacionais, 
cuja competência tenha sido aceita por esse Estado” (artigo 8). Mesmo quando não se 
menciona, especificamente, nem a Comissão nem a Corte, nem se invoca alguma 
norma – material ou processual – da CADH, a interpretação geral aceita que aquelas 
podem intervir nessas circunstâncias, e que a Corte dispõe das atribuições pertinentes 
para aplicar a Convenção sobre tortura, apreciar as violações cometidas e emitir as 
declarações e condenações que sejam cabíveis. Assim o fez, o Tribunal, em vários 
casos, sem objeção. 
 
25. Com data posterior ao instrumento citado no parágrafo anterior, a Convenção 
sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas antecipa sua própria fórmula nesse 
campo; quarta máxima no conjunto. Salienta que a tramitação das petições ou 
comunicações sobre desaparecimento forçado “estará sujeita aos procedimentos 
estabelecidos na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e nos Estatutos e 
Regulamentos da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive 
as normas relativas a medidas cautelares” (artigo XIII). Entendeu-se que o Tribunal 
interamericano tem competência para resolver acerca das violações nesse âmbito, sem 
prejuízo de que já o fazia no exercício da competência geral que lhe confere a CADH, e 
nos termos das disposições substantivas desta, como o comprovam as resoluções 
germinais da Corte em matéria contenciosa, principalmente a famosa Sentença 
proferida no Caso Velásquez Rodríguez, de 26 de junho de 1987. 
 
26. Coincidente em data e local de assinatura com o citado ordenamento sobre 
desaparecimento forçado, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher escolheu uma expressão distinta de todas as mencionadas 
até aqui – por sua vez, diferentes entre si – para abordar o tema do controle 
internacional sobre a conduta que transgride os deveres assumidos pelo Estado e gera 
a cargo deste, portanto, responsabilidade internacional exigível perante instâncias da 
mesma natureza. Encontramo-nos, então, diante de uma quinta fórmula. 
 
27. No título “Mecanismos internacionais de proteção”, a Convenção de Belém do 
Pará refere-se à faculdade dos Estados, que nela são Partes, e da Comissão 
Interamericana de solicitar à Corte parecer consultivo sobre a interpretação da própria 
Convenção (artigo 11). Essa norma não é indispensável, porque são suficientes as 
disposições da CADH em matéria consultiva (artigo 64) para sustentar a competência 
da Corte neste aspecto. E, no que toca a questões que podem revestir caráter 
contencioso, a partir da violação da Convenção de Belém do Pará – especificamente, a 
transgressão do artigo 7 –, esta abre o caminho para a apresentação de queixas ou 
denúncias perante a Comissão Interamericana, que “considerar[á] tais petições de 
acordo com as normas e procedimentos estabelecidos na Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos e no Estatuto e Regulamento da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, para a apresentação e consideração de petições” (artigo 12). 
 
28. Como se vê, a Convenção de Belém enfatiza o controle internacional, ao qual 
dedica um capítulo específico, que abrange tanto a colaboração informativa e sua 



análise (artigo 10), como a atenção consultiva (artigo 11) e a consideração litigiosa 
(artigo 12). Em outros termos, não se quis deter a norma internacional da matéria no 
reconhecimento dos direitos e na determinação dos deveres públicos, mas, procurou-
se, além disso, assegurar que esses – reconhecimento e determinação – transladem-
se à realidade e, para isso, empregou-se o meio do qual se vale, para essa finalidade, 
a regulamentação internacional: supervisão e controle a cargo de órgãos dotados de 
atribuições para isso. Em outros termos: a Convenção procura assegurar a eficácia de 
suas normas e o alcance de seus fins. 
 
29. O artigo 7 da Convenção de Belém do Pará, mencionado no artigo 12 do mesmo 
instrumento, e invocado na Sentença do Caso Castro Castro, faz uma enfática 
condenação de todas as formas de violência contra a mulher e encarrega os Estados 
Partes nessa Convenção de assumir “políticas” destinadas a prevenir, punir e erradicar 
a violência. Nesse âmbito, obrigam-se a determinadas ações e abstenções que 
atendem aos citados objetivos. Essas ações e abstenções guardam evidente 
correspondência com deveres inerentes ao reconhecimento, ao respeito e à garantia 
de direitos e liberdades acolhidos na CADH – por exemplo, os dispostos nos artigos 5 e 
8, e outros –, à adoção de normas que sirvam a esses fins e à supressão de medidas e 
práticas, de distinta natureza, que signifiquem violência contra a mulher – disposição 
que se vincula ao artigo 2 da CADH, entre outros preceitos. 
 
30. Portanto, é natural e inclusive obrigatória a leitura conjunta da CADH, com seu 
catálogo de direitos e garantias gerais, e da Convenção de Belém do Pará, com seu 
enunciado de deveres estatais específicos, aos quais correspondem os direitos das 
mulheres, para a aplicação de ambas. A segunda fixa, ilustra ou complementa o 
conteúdo da primeira no que se refere aos direitos da mulher que decorrem da CADH. 
Essa leitura conjunta permite integrar o panorama dos direitos e, consequentemente, 
o perfil das violações a que se referiu a Corte Interamericana na Sentença do Caso 
Castro Castro, e apreciar a identidade daquelas, à luz dos dois instrumentos, o geral e 
o especial, como o fez a Corte nesta resolução, primeira no gênero emitida pelo 
Tribunal interamericano no desempenho de sua função contenciosa. Essa leitura é 
coerente com o critério pro personae, que rege a interpretação em matéria de direitos 
humanos – como reconheceu a Corte em todo momento –, e amolda-se ao que dispõe 
o artigo 29 da CADH, especialmente o inciso b), que exclui qualquer interpretação que 
limite direitos e liberdades reconhecidos em convenções diferentes da CADH e, por 
conseguinte, insta a que sejam aqueles aceitos no âmbito da tutela que devem 
proporcionar os órgãos da Convenção Americana. 
 
31. O artigo 12 da Convenção de Belém do Pará atribui à Comissão o conhecimento 
de denúncias ou queixas por violação do artigo 7 do próprio instrumento. Com isso, 
abre-se a porta para a apresentação de petições individuais a esse título, conforme as 
disposições da CADH e do Estatuto e o Regulamento da Comissão. É razoável – e 
consequente com o sistema geral de tutela dos direitos humanos – entender que a 
aplicação destes ordenamentos rege todos os aspectos do processo que se segue 
perante a Comissão, que se pode esgotar nessa mesma instância ou avançar para uma 
segunda etapa da tutela internacional, que se desenvolve perante a Corte, quando a 
Comissão assim o determina, atenta às disposições da CADH (artigos 51 e 61.1), de 
seu Estatuto (artigo 23) e de seu Regulamento (artigos 26 e seguintes, sobretudo o 
44). 
 
32. Em suma: a aplicabilidade e a aplicação da Convenção de Belém do Pará, com 
relação ao artigo 7 do mesmo instrumento, e na forma em que o fez a Corte 



Interamericana na Sentença do Caso Castro Castro, fundamenta-se em diversas 
considerações: 
 

a) o Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos funciona 
com base num corpus juris em expansão, que se propõe abranger a mais ampla 
proteção das pessoas, tanto por meio de normas de alcance ordinário e geral, 
como mediante disposições cujo âmbito de validade subjetiva compreende 
grupos humanos específicos aos quais se destinam declarações ou medidas de 
tutela indispensáveis ao gozo e exercício efetivos de seus direitos e liberdades; 

 
b) a atribuição de faculdades aos órgãos de proteção internacionais – como 
a quaisquer instâncias decisórias das quais depende a definição de direitos e 
obrigações – não se sustenta na simples vontade dos órgãos chamados a 
exercê-las, mas, num marco normativo suficiente que constitui sustento da 
função pública, garantia de segurança para os participantes e limite ao arbítrio 
das autoridades; 

 
c) para atribuir faculdades de conhecimento aos órgãos internacionais de 
controle e supervisão, esse corpus juris não se valeu de uma só fórmula, que 
restrinja todos os pressupostos praticáveis, mas, utilizou textos diferentes – 
cinco, até agora, como se observou supra –, que devem ser analisados à luz do 
conjunto em que se inscrevem e do ordenamento em que figuram, levando em 
conta o objeto e o fim daquele e deste; 

 
d) essa interpretação se realiza no interior das fronteiras que fixam a 
CADH, como ordenamento que rege o conjunto, e os instrumentos específicos 
que se pretende aplicar; um e outros podem limitar o conhecimento de um 
órgão quanto a determinados aspectos ou permitir a ampla análise de possíveis 
violações. Para estabelecer o panorama completo dessa matéria, em 
circunstâncias específicas, haveria que considerar, quando seja pertinente, as 
reservas ou limitações à competência que tenham formulado os Estados; 

 
e) a interpretação deve atender às disposições do artigo 29 da CADH, 
acolher o critério pro personae, próprio do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, favorecer a plena eficácia do tratado em atenção ao seu objetivo e 
fim, e contribuir para a afirmação e fortalecimento do Sistema Interamericano 
nessa matéria. 

 
 EMPREGO DA FORÇA CONTRA PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE 
 
33. A Corte volta a ocupar-se, agora, de um tema recorrente, que enfatizou em 
numerosas resoluções, e inclusive em algumas observações perante os órgãos políticos 
da Organização dos Estados Americanos. Trata-se de fatos violatórios ocorridos numa 
instituição penal, cujos ocupantes se encontrem sujeitos de forma praticamente total 
ao controle do – de jure e de facto – garante da observância dos direitos daqueles que 
se sujeitam a essa situação de especial dependência. A isso, associa-se, para 
completar o panorama dos fatos contemplados na Sentença, o emprego da força por 
parte de agentes do Estado, como instrumento para levar adiante certas 
determinações e exercer o controle de um conjunto de pessoas nas condições 
excepcionais que constam da própria Sentença. Portanto, a circunstância deste caso 
tem dois componentes: reclusão, por um lado, e emprego da força, por outro. Os fatos 
violatórios projetam-se nessas duas dimensões. 
 



34. Conforme se disse – e convém insistir nisso –, o que caracteriza o Estado de 
Direito no âmbito de uma sociedade democrática, e em atenção aos valores e 
princípios que a caracterizam, é o reconhecimento ou a designação de funções e 
papéis próprios, devidamente caracterizados, ao Estado, à sociedade e aos indivíduos, 
e a relação específica, com todas as suas expressões e consequências, que existe 
entre esses três sujeitos. O caráter daquelas funções e a natureza dessa relação – e 
sua prova de “fogo”, se se permite a expressão – ficam evidentes, sobretudo, em 
circunstâncias críticas, tais como as que se apresentam quando a autoridade do Estado 
intervém, com todo o seu poder, na custódia de acusados, na execução de 
condenações e no controle de movimentos coletivos, espontâneos ou provocados. 
 
35. A Corte examinou esses pontos em diversas resoluções, tanto declarativas 
como condenatórias, que fixam o alcance dos direitos do indivíduo e dos deveres e 
atividades do Estado, e as respectivas reparações em consequência de fatos 
violatórios. Nunca se negou o dever do Estado – com as faculdades consequentes – de 
cumprir as disposições legitimamente emitidas, e assegurar a ordem pública. Mas, 
jamais se admitiu que esse dever exerça-se de forma ilimitada ou excessiva, que 
possa chegar ao extremo que agora temos à vista, e que o próprio Estado reconheceu 
substancialmente. Essencialmente, são aplicáveis diversos princípios arraigados no 
conceito reitor: legitimidade e racionalidade das medidas públicas, como fonte para a 
admissão destas que, do contrário, são excessivas, desproporcionais, impertinentes, e 
definitivamente violatórias dos direitos humanos. 
 
36. Para chamar a atenção sobre esses temas, que merecem profunda reflexão e 
medidas corretivas imediatas – e não me refiro somente, é óbvio, ao Estado em cuja 
jurisdição ocorreram os fatos objeto da condenação a que corresponde este Voto –, 
vale a pena recordar os casos em que a Corte examinou situações de maus-tratos, de 
graves a gravíssimos: inclusive delitos contra a humanidade – em detrimento de 
detidos, seja individual, seja coletivamente. A este grupo correspondem, por exemplo, 
total ou parcialmente, os Casos Loayza Tamaio (1997), Suárez Rosero (1997), Castillo 
Petruzzi (1999), Cantoral Benavides (2000), Hilaire, Constantine e Benjamin (2002), 
Maritza Urrutia (2003), Bulacio (2003), Tibi (2004), Lori Berenson (2004), Caesar 
(2005), Fermín Ramírez (2005), Raxcacó Reyes (2005), García Asto e Ramírez Rojas 
(2005) e López Alvarez (2006). O uso desproporcional da força em circunstâncias de 
agressão a conjuntos de detentos ou controle de movimentos coletivos foi examinado 
nos casos Neira Alegría (1995), Durand Ugarte (2000), Instituto de Reeducação do 
Menor (2004) e Montero Aranguren (2006). Também, deve-se tomar nota de 
gravíssimos excessos em momentos de ações de controle em liberdade, como se pôde 
observar no Caso do Caracazo (1999). 
 
37. Houve, em número crescente e frente a situações sumamente preocupantes, 
medidas provisórias aprovadas pela Corte em situações dessa mesma natureza: casos 
de Presídios Peruanos (1992, 1993), Penitenciária Urso Branco (2004), Crianças e 
adolescentes privados de liberdade no “Complexo do Tatuapé” da FEBEM (2005, 
2006), Pessoas privadas de liberdade na Penitenciária “Dr. Sebastião Martins Silveira” 
em Araraquara, São Paulo (2006), Internato Judicial de Monagas (“La Pica”), 
Penitenciárias de Mendoza (2006) e Centro Penitenciário Região Capital Yare I e Yare 
II (2006). 
 
38. A Sentença no Caso Castro Castro – como outras aprovadas no curso de dois 
anos, ou menos – deve atrair a atenção de nossos países, e inclusive da organização 
que reúne os Estados Americanos, para a situação em que se mantêm os presídios, o 
Estado em que se encontram as pessoas privadas de liberdade, as deficiências dos 



meios de que se dispõe para a custódia e o “tratamento” dos detidos e a geralmente 
insuficiente preparação dos agentes que têm sob sua responsabilidade essas tarefas ou 
outras vinculadas ao controle de movimentos coletivos, seja em reclusão, seja em 
liberdade. A Sentença deste caso se refere uma vez mais à necessidade de 
proporcionar ao pessoal a cargo daquelas – que deveria ter sido cuidadosamente 
selecionado – a preparação necessária para o cumprimento de sua missão, que 
culminou – como se observa nesta Sentença – em fonte de violações massivas, 
cometidas com extraordinária violência. Essa providência está incluída no amplo 
conceito das reparações ou, melhor ainda, das garantias de não repetição, conceito 
que a jurisprudência da Corte desenvolveu.  
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